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Resumo: Um artigo de opinião, recentemente publicado, reacendeu o debate sobre se 
a composição interdisciplinar que atualmente existe na área da Geografia é um vestígio 
da história ou uma atual e potencial fonte de vitalidade intelectual. Neste artigo nós 
adotamos esta última postura e destacamos os benefícios da integração prolongada da 
Geografia Física e Geografia Humana crítica. Por razões políticas e pragmáticas, nós 
denominamos esta área de pesquisa e prática indissociáveis de Geografia Física Crítica 
(GFC). A GFC combina a atenção crítica às relações de poder com o conhecimento 
profundo das ciências biofísicas ou tecnológicas a serviço da transformação social e 
ambiental. Argumentamos que a pesquisa da GFC, quando realizada por indivíduos ou 
equipes, podem melhorar a qualidade intelectual e expandir a relevância política da 
Geografia Física e da Humana críticas, dado que é cada vez mais impraticável analisar 
sistemas naturais e sociais separadamente: as paisagens sociobiofísicas são tanto produto 
de relações desiguais de poder, do legado histórico do colonialismo e das disparidades 
raciais e de gênero, quanto de fatores físicos como a hidrologia, ecologia e alterações 
climáticas. Neste texto, nós apresentamos os trabalhos existentes em GFC, discutimos 
os principais benefícios de um engajamento crítico integrador na pesquisa, no ensino e 
na extensão; e oferecemos nossas reflexões coletivas sobre como fazer uma GFC viável. 
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Abstract: A recent opinion piece rekindled debate as to whether geography’s current in-
terdisciplinary make-up is a historic relic or an actual and potential source of intellectual 
vitality. Taking the latter position, we argue here for the benefits of sustained integration 
of physical and critical human geography. For reasons both political and pragmatic, we 
term this area of intermingled research and practice critical physical geography (CPG). 
CPG combines critical attention to power relations with deep knowledge of biophysical 
science or technology in the service of social and environmental transformation. We 
argue that whether practiced by individuals or teams, CPG research can improve the in-
tellectual quality and expand the political relevance of both physical and critical human 
geography because it is increasingly impractical to separate analysis of natural and so-
cial systems: socio-biophysical landscapes are much the product of unequal power rela-
tions, histories of colonialism, and racial and gender disparities as they are of hydrology, 
ecology, and climate change. Here, we review existing CPG work; discuss the primary 
benefits of critically engaged integrative research, teaching, and practice; and offer our 
collective thoughts on how to make CPG work.
Keywords: Physical Geography; Critical Human Geography; Transdisciplinarity; Anthro-
pocene.
Introdução
Numa coluna de opinião recentemente publicada na revista Geology, Stephen 
Johnston, geólogo da Universidade de Victoria, na Austrália, propôs a dissolução dos de-
partamentos de geografia com o objetivo de por fim à associação “totalmente arbitrária” 
dos geógrafos físicos e humanos e reuni-los com seus pares nas ciências físicas e huma-
nas, respetivamente (JOHNSTON, 2012, p. 6). O artigo de Johnston catalisou um debate 
feroz em numerosos fóruns da internet. A maioria das respostas rejeitou seu argumento, 
mas a crença de que os geógrafos físicos e humanos são unidos por causa da inércia 
histórica, e não por algum potencial ou atual sinergia intelectual, continua sendo comum 
tanto dentro quanto fora da disciplina, o que torna-se importante refutar.
Nós argumentamos aqui que há importantes benefícios mútuos que derivam da in-
tegração ativa da Geografia Física e Humana críticas, como demonstrado no trabalho de 
geógrafos que combinam a atenção crítica às relações sociais de poder com o conhe-
cimento profundo de um campo específico das ciências biofísicas ou da tecnologia a 
serviço da transformação social e ambiental. Chamamos esta prática intelectual integra-
dora de Geografia Física Crítica (GFC). O princípio fundamental é que nós não podemos 
depender de explicações baseadas exclusivamente na Geografia Física ou Humana crí-
tica, pois as paisagens sócio-biofísicas são o resultado tanto de fatores sociais, tais como 
as relações desiguais de poder, do legado histórico do colonialismo e das disparidades 
raciais e de gênero, quanto de fatores físicos como a hidrologia, ecologia e alterações 
climáticas. A GFC é, portanto, baseada no trabalho cuidadoso e integrador necessário 
para dar sentido a esta coprodução.
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A denominação tem impactos materiais e demanda formas específicas de prática 
intelectual e demarcação de objetos de estudo. A Geografia Física Crítica convoca uma 
combinação distintiva de focos de pesquisa que poderia parecer um paradoxo àque-
les geógrafos humanos que simplificam demais a pesquisa contemporânea na área da 
geografia física e taxam-na de ingenuamente positivista (uma posição que ignora a va-
riedade de aproximações epistemológicas dentro dessa área, como apontado por Gre-
gory [2000], Rhoads e Thorn [1996], Trudgill e Roy [2003], e muitos outros), ou mesmo 
parecer ofensivo aos geógrafos físicos, que a interpretam como uma crítica renovada da 
própria Geografia Física. Apesar desses possíveis perigos, nós acreditamos que o termo 
levanta questões importantes: Quais são as oportunidades para uma Geografia Física 
mais crítica e uma Geografia Crítica Humana mais física? Quais novas pesquisas, meto-
dologias de ensino e práticas políticas poderíamos construir a partir de uma base de es-
tudos de grupos subalternos, tais como biogeografia, economia política, geomorfologia, 
estudos sociais das ciências e a ciência do clima?
Antecedentes e Trabalhos Anteriores
Para começar, reconhecemos que há antecedentes claros para a síntese que pro-
pomos. Existe uma longa história de trabalhos críticos na área da Geografia Física. Os 
biogeógrafos, por exemplo, debatem a epistemologia da perturbação humana bem como 
a ontologia de características biogeográficas, mesmo que não usem termos filosóficos 
(DUVALL, 2011a). Thomas Vale argumentou que “os valores humanos, e não os efeitos 
ecológicos em si, determinam quão ‘boa’ ou ‘má’ é a alteração [da vegetação] pelos 
humanos” (VALE, 1982, p. 67), e William Denevan reanalisou criticamente a literatura 
para acabar com o “mito intocado” da paisagem selvagem americana em 1492 (DENE-
VAN, 1992). Esta tradição continua na pesquisa geográfica crítica contemporânea. Por 
exemplo, Clark e Richards (2002), Fryirs e Brierley (2009), Phillips (2010, 2011), Rhoads 
et al. (1999), e Wohl e Merritts (2007) demonstram a maneira como as estruturas de refe-
rência aparentemente objetivas da geomorfologia fluvial são imbuídas de presunções de 
valores sobre a relevância das escalas humanas nas mudanças ambientais. As noções da 
“naturalidade” dos canais fluviais são tão normativas e contextuais quanto “científicas”, 
e moldam a gestão ambiental de maneiras específicas. Como estes geógrafos físicos e 
outros apontam, a pesquisa não simplesmente descreve, mas produz os ambientes nos 
quais vivemos3.
Da mesma forma, a GFC foi precedida por três décadas de trabalhos nas áreas da 
ecologia política e da história ambiental, combinando pesquisa etnográfica com atenção 
à especificidade dos atributos materiais da natureza para explicar a degradação e as 
mudanças ambientais (BLAIKIE, 1985; HECHT, 1985; WATTS, 1985; BLAIKIE e BROOK-
FIELD, 1987; CRONON, 1995; BAKKER e BRIDGE, 2006; HUBER e EMEL, 2009; ROB-
BINS, 2012). Esta combinação permitiu que os ecologistas políticos explicassem, por 
exemplo, que a seca na África e as atividades pastoris como resposta é algo específico 
àquela região, variável e difícil de caracterizar com acurácia, seja através de satélites es-
paciais ou das Nações Unidas (TURNER, 1999), ou que a erosão do solo em áreas rurais 
da Bolívia é o resultado do despovoamento, contradizendo assim hipóteses malthusianas 
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comumente aceitas (ZIMMERER, 1993). Contudo, embora a ecologia política tenha feito 
um grande trabalho ao trazer para primeiro plano nossas interações – sempre politizadas 
– com o ambiente biofísico ao nosso redor, ela frequentemente favorece os processos e 
teorias sociais na explicação de situações biofísicas. A “ecologia” raramente recebe a 
mesma atenção que a “política” (WALKER, 2005)4.
Assim, a GFC amplia a ecologia política e a tradição crítica na Geografia Física atra-
vés de uma nova integração da Geografia Física e da Geografia Humana crítica. O ho-
lismo integrador da GFC exige que os geógrafos humanos críticos interajam substancial-
mente com as ciências físicas e que considerem a importância do ambiente material na 
formação das relações sociais. Ao mesmo tempo, deve aumentar, por parte dos geógrafos 
físicos, a exposição e a compreensão das relações de poder e das práticas humanas que 
moldam os sistemas físicos e, também, as suas próprias práticas de pesquisa na área da 
GFC. O projeto intelectual fundamental da GFC não é compilar diferentes abordagens 
para colocá-las uma ao lado da outra, mas sim trabalhar sinteticamente para integrar 
essas abordagens por meio de conversações diretas e interferência mútua (DEMERITT, 
2009). Com esta aproximação profundamente integradora, acreditamos que a GFC pode 
se tornar um importante subcampo da Geografia que ocupará um nicho essencial na 
interface entre a Geografia Humana crítica e a Geografia Física.
Muitos pesquisadores já exibem o espírito epistemológico reflexivo e integrador que 
motiva a GFC, esforçando-se ao máximo para produzir explicações críticas tanto biofí-
sicas quanto sociais, ao mesmo tempo em que refletem sobre o contexto em que essas 
explicações são propostas. Por exemplo, na “biogeografia humana” (HEAD et al., 2012), 
os acadêmicos estudam a literatura sobre a ecologia da vegetação junto com os discursos 
políticos para compreender os padrões e os processos na biosfera pós-moderna. O tra-
balho de Chris Duvall investiga como os humanos afetaram a distribuição da vegetação 
baseando-se em dados históricos sobre onde foram registradas espécies específicas (DU-
VALL, 2011a; 2011b). Entretanto, as fontes documentais para a maioria dos países do 
Sul são carregadas de concepções datadas, etnocêntricas, colonialistas e racistas sobre o 
mundo, que afetam as maneiras pelas quais as pessoas e a vegetação são representadas. 
Duvall se fundamentou nos trabalhos de Edward Said e também na ciência do solo para 
demonstrar como as definições das características geográficas da África têm sido inti-
mamente ligadas a objetivos coloniais e neocoloniais de controle dos recursos naturais 
e as populações em resistência. Esta abordagem fortalece nosso entendimento sobre os 
aspectos físicos e sociais das relações biogeográficas (DUVALL, 2011a; 2011b). 
Pode-se estender o trabalho colaborativo de Stuart Lane sobre o estudo da ciência 
das inundações em uma estrutura de participação mais ampla (LANE et al., 2011), a 
equipe de geógrafos humanos e físicos de Rachel Pain, junto à ONG inglesa Rivers Trust 
Group, desenvolveu uma pesquisa-ação participativa, uma abordagem colaborativa que 
permite que pessoas afetadas ou interessadas tenham um papel ativo na pesquisa, inter-
rompendo assim o monopólio do conhecimento historicamente controlado pelos cientis-
tas e administradores políticos. Os membros da ONG identificaram como preocupação 
principal a lama que entrava no rio, recolheram dados e conduziram análises com o 
apoio dos cientistas, discutiram as implicações dos resultados encontrados e planejaram 
e implementaram ações posteriores. O resultado foi um conjunto de mapas de cobertura 
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do solo e de risco na zona de captação, e também um modelo para identificar a vulnera-
bilidade das fazendas, permitindo a criação de soluções sensíveis à política e adaptadas 
especificamente para a localidade com o objetivo de combater a poluição causada pela 
lama (PAIN et al., 2011).
Bruce Rhoads, Michael Urban e seus colaboradores trataram da interação entre as 
atividades humanas e os processos biofísicos na paisagem agrícola do Meio-Oeste dos 
Estados Unidos, onde os imperativos econômicos de manter a produção agrícola em 
solos sazonalmente úmidos e pouco drenados levou os fazendeiros a canalizar riachos 
existentes e ampliar canais de drenagem para partes do terreno que anteriormente não 
eram canalizadas (RHOADS e HERRICKS, 1996; URBAN, 2005a). Consequentemente, 
os humanos se tornaram os agentes geomorfológicos dominantes na mudança das nas-
centes (URBAN e RHOADS, 2003a), provocando ampla simplificação e homogeneiza-
ção da morfologia dos canais e, assim, limitando a complexidade do hábitat e afetando 
a integridade das comunidades de peixes (FROTHINGHAM et al., 2001; RHOADS et 
al., 2003; RHOADS e MASSEY, 2012). Pareceria fácil tratar estas questões como dano 
antropogênico, mas, com o tempo, a drenagem do terreno adquiriu importância cultural 
e social e se tornou uma característica central da identidade dos fazendeiros (WILSON 
et al., 2003; URBAN, 2005b). Rhoads, Urban e seus colegas demonstraram que soluções 
alternativas de gestão devem considerar preocupações sociais e culturais para serem 
ambientalmente bem sucedidas.
Existem numerosos exemplos de trabalhos da área da GFC, tais como pesquisas que 
consideram a maneira em que o poder institucional exerce influência na classificação 
sobre a cobertura de solo (ROBBINS, 2001), a neoliberalização da ciência ambiental 
inter-relacionada à gestão para a restauração de cursos d’água (LAVE et al., 2010; LAVE, 
2012a; 2012b), os efeitos dos conflitos socioeconômicos na gestão das águas e para a 
adaptação às alterações climáticas (CAREY, 2010; CAREY et al., 2012), e as maneiras 
pelas quais os modelos hidrológicos existentes consideram determinadas compensações 
a partir da população residente em áreas de risco a inundações, e quais são os sujeitos 
que ganham e quem são aqueles que perdem nesse processo (LANE et al., 2011), entre 
muitos outros (PROCTOR, 1998; ROBERTSON, 2006; CRIFASI, 2007; SUTTER, 2007; 
SAYRE, 2008; HIRD, 2009; LINTON, 2010; LORIMER, 2010, 2012; MANSFIELD et al., 
2010; CLARK, 2011; LANE, 2011; GRABBATIN e ROSSI, 2012; MAHONEY e HULME, 
2012; SIMON, 2012; TADAKI et al., 2012; WAINWRIGHT, 2012; DOYLE et al., 2013; 
BARRON et al., no prelo). Ainda que este conjunto de trabalhos abranja uma variedade 
de tópicos e campos da Geografia, sua característica unificadora é a interação profunda 
com as teorias do poder e das ciências físicas, utilizando as estruturas explicativas inte-
gradoras para iluminar ainda mais a coprodução dos sistemas sócio-biofísicos.
Os Benefícios Possíveis: Por que se Importar?
É difícil ignorar o conjunto crescente de estudos da GFC justamente porque a área 
é profundamente necessária em seus aspectos intelectual e prático. Diante de uma va-
riedade ampla e crescente de disciplinas biofísicas, os acadêmicos concordam que mui-
tos dos processos mais fundamentais da Terra são dominados por atividades humanas 
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(VITOUSEK et al., 1997; LUBCHENCO, 1998; HAFF, 2010). Geólogos e químicos, in-
clusive, foram além, e propuseram uma nova época geológica – o Antropoceno – para 
caracterizar o período atual da história da Terra, reconhecendo que as amplas áreas de 
pesquisa existentes são simplesmente ininteligíveis se considerarem aspectos humanos e 
físicos isoladamente (CRUTZEN e STOERMER, 2000; ZALASIEWICZ et al., 2010; BIER-
MANN et al., 2012; LORIMER, 2012; SAYRE, 2012; PROCTOR, 2013). Entretanto, a 
complexidade destes sistemas sócio-biofísicos – exemplificada por preocupações como 
os perigos naturais, a perda de biodiversidade, a epidemiologia e a segurança alimentar 
– frequentemente se torna vítima da “violência de abstração” (SAYER, 1989) quando tra-
tada em (sub)disciplinas isoladas que reduzem os fatores e processos humanos e sociais 
a simples variáveis, ou que, por outro lado, veem fatores naturais como mera construção 
política.
Para nos livrarmos desse dualismo humano/natureza, nossos conceitos e modelos 
explicativos precisam mudar. Por exemplo, continuam sendo úteis as nossas classifica-
ções de espécies e biomas, como as savanas e as florestas tropicais, em vista das mudan-
ças antropogênicas no clima e na distribuição de espécies (ELLIS et al., 2010; DUVALL, 
2011a)? A aceleração das mudanças e as conexões entre estes sistemas é indiscutível, 
mas, uma vez que adotadas no campo político, estas fronteiras viram realidade e são 
implementadas institucionalmente, mudando-se assim “de uma linha socialmente cons-
truída a uma linha que ativamente constrói a sociedade” (SIMON, 2011, p. 97). Como 
as estruturas de governança e conservação se centram nessas distinções inconstantes, 
são necessários novos pontos de colaboração para reconsiderar uma ampla variedade de 
divisões, seu (mau) uso no domínio da política e suas consequências para a justiça social 
e a conservação ecológica.
Para entender melhor os mecanismos de degradação ambiental atuais, a vulnera-
bilidade aos perigos naturais e as dinâmicas de insegurança alimentar, precisamos dar 
atenção às diferentes fases do capitalismo e as marcas que elas deixam nas paisagens. 
As práticas de uso de recursos e a gestão da paisagem têm mudado de maneira paralela 
às transições do capitalismo: do mercantilismo à extração colonial, do fordismo até a 
atual fase neoliberal (ARRIGHI, 1994; MOORE, 2000, 2008). Novas formas de governo 
e de regulação civil surgiram em cada uma das fases, definindo como estes novos modos 
de produção interagiriam com o ambiente (POLANYI, 1944; JESSOP, 1997; AGRAWAL, 
2005). O reescalonamento da produção e da regulação geraram, qualitativamente, dife-
rentes formas de natureza (GIBBS e JONAS, 2000; SWYNGEDOUW e HEYNEN, 2003; 
MCCARTHY, 2005), alterando fundamentalmente os campos de estudo dos geógrafos 
humanos e físicos.
Por exemplo, para compreender a dinâmica da insegurança alimentar, é, agora, neces-
sário considerar a “redescoberta” dos grãos como mercadorias especuladas financeiramen-
te, o que tem consequências graves para a segurança alimentar e para os padrões de cultivo. 
Da mesma maneira, para explicar perdas de matéria orgânica do solo ou de microrganismos 
específicos, é cada vez mais necessário examinar práticas de gestão que se relacionam e são 
dirigidas por forças político-econômicas específicas – tais como a redução de subvenções 
do governo para produção, crédito e expansão como parte de programas de ajustes estrutu-
rais neoliberais – e a mudança gerada pela produção para exportação. 
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Nós defendemos esse novo subcampo porque acreditamos que beneficiará uma 
ampla variedade de geógrafos. A GFC evidencia as origens materiais de questões como 
a disponibilidade de recursos, a vulnerabilidade e a resiliência permitindo que os geó-
grafos humanos críticos desenvolvam um conhecimento profundo dos processos biofí-
sicos que operam em seus campos de estudo e também a influência destes processos 
na atividade humana e na desigualdade. O trabalho recente de Julie Guthman (2011), 
por exemplo, foca nos processos pelos quais as toxinas ambientais poderiam contribuir 
à obesidade. Guthman afirma que a obesidade deve ser tratada como um resultado de 
processos industriais impulsionados pelo capitalismo, e não como um fracasso moral 
de indivíduos. Esta afirmação depende de dados das ciências físicas sobre a produção 
e proliferação de agentes químicos que perturbam o sistema endócrino. Além disso, os 
geógrafos humanos críticos podem descobrir que sua participação em pesquisas da GFC, 
seja individualmente ou em colaboração com outros pesquisadores, lhes fornece mais 
acesso e atenção do público alvo das políticas públicas e aumenta o impacto do seu 
trabalho no âmbito da justiça social.
Ao mesmo tempo, a GFC permite que os geógrafos físicos entendam e reconheçam 
as políticas que influenciam, concomitantemente, as suas próprias pesquisas e os siste-
mas que investigam. Por exemplo, para entender os impactos das alterações climáticas 
nos Andes do Peru, é muito importante comprovar que os rios alimentados por geleiras 
estão secando (CHEVALLIER et al., 2011; BARAER et al., 2012). Entretanto, para produzir 
o conhecimento mais exato, prático e relevante, também é essencial saber quem admi-
nistra a água, como os objetivos e relações de poder dos agentes interessados variam, e 
como a pesquisa hidrológica na atualidade favorece mais as companhias hidroelétricas 
do que os trabalhadores do campo (VERGARA, 2007; CAREY et al., 2012). A GFC per-
mite que os geógrafos físicos melhorem sua compreensão das origens socioecológicas 
dos processos ambientais, e que apresentem descobertas mais adequadas à produção de 
políticas de resiliência sociais e ambientais duradouras (BERKES e FOLKE, 1998). A GFC 
também oferece aos geógrafos físicos recursos para investigar as conexões entre suas pes-
quisas e o contexto social, econômico e político, aprofundando assim sua compreensão 
das maneiras como seu próprio conhecimento se situa no tempo e espaço (LIVINGSTO-
NE, 2003; RAJ, 2007; TADAKI et al., 2012). 
Em síntese, para entender o Antropoceno devemos dar atenção à coprodução de 
sistemas sócio-biofísicos. É cada vez mais importante integrar as relações de poder e os 
processos sociais, que são fundamentais para a pesquisa da geografia humana crítica, 
aos processos materiais que são fundamentais para a pesquisa da geografia física para 
fazer avançar o potencial analítico e o impacto político do nosso trabalho.
A Geografia Física Crítica na Prática: Tornando-a Viável
Conduzir pesquisas na área da GFC é um desafio, porque integra epistemologias 
substancialmente diferentes. Apesar disto, a GFC nos parece surpreendentemente viá-
vel na prática devido ao foco na complexidade, na particularidade e nos processos 
que a Geografia Humana crítica e Física têm em comum. As ciências biofísicas têm 
abandonado as teorias de equilíbrio para explicar como a natureza funciona em favor 
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de uma ênfase em processos não lineares, fenômenos multiescalares, complexidades, 
cadeias produtivas, limiares de mudança e legados históricos. Esta virada é altamente 
compatível com as ideias da ciência social crítica sobre agência, mudança, contin-
gência e causalidade (ZIMMERER, 1994; URBAN e RHOADS, 2003b; PROCTOR e 
LARSON, 2005; RHOADS, 2006; HARRISON et al., 2008). Esta virada em direção aos 
processos, à estocasticidade e à dependência do observador na Geografia Física está 
diretamente ligada com o que tem sido chamado, na Geografia Humana crítica, de 
“virada pós-estruturalista”. Desta maneira, para pesquisadores e equipes transdiscipli-
nares na GFC, o problema da compatibilidade epistemológica não é tão grave quan-
to se esperaria. Existem outras barreiras à pesquisa na GFC que desejamos destacar: 
nossas recomendações sobre como tratá-las enfatizam a importância da integração, o 
treinamento variado e a colaboração.
A primeira questão é como construir metodologias de pesquisa em comum, ou 
pelo menos compatíveis, para expandir o conjunto de pesquisas e pesquisadores da 
GFC. Cada um de nós já descobriu que, para tornar a Geografia Física Crítica viável na 
prática, precisamos revisar e adotar novas metodologias. Não é fácil dominar métodos 
que podem abranger desde o materialismo dialético até o cálculo. Alguns pesquisadores 
certamente aceitarão de braços abertos aprender o instrumental técnico-procedimental 
adicional necessário para concretizar pesquisas da GFC, enquanto outros decidirão bus-
car a excelência disciplinar como parte de uma equipe. Neste último caso, uma com-
petência e necessidade básica na estrutura metodológica dos colaboradores da GFC é o 
respeito mútuo.
Além do trabalho metodológico, a expansão da GFC exigirá atenção à pedagogia 
enquanto desenvolvemos a estrutura institucional para criar e estimular novas culturas 
de pluralismo epistêmico (CASTREE, 2012). A GFC deve incluir e encorajar uma diversi-
dade de abordagens no ensino, na aprendizagem e na pesquisa. Segundo o argumento 
de Nick Clifford (2002):
Uma das lições derivadas a partir do estudo das ciências é o poder de cultivar: se 
não esperamos (ou sequer desejamos) que os estudantes se integrem em circuns-
tâncias em que nós temos controle absoluto, então como podemos esperar que 
sobreviva ou até floresça uma disciplina unitária quando os mesmos estudantes 
formarem a próxima geração? E, o que é pior: quase desmaiar ao ver uma equa-
ção em uma aula, ou ridicularizar as geografias “imaginadas” ou “místicas”? Na 
verdade, nunca se deve permitir que nenhum dos dois aconteça! (p. 435)
Claramente precisamos fortalecer os espaços institucionais de aprendizagem multi-
disciplinar para que os estudantes se familiarizem, ou mesmo dominem, uma variedade 
de métodos e linguagens acadêmicas. Uma peça chave para consegui-lo será submeter à 
discussão os conceitos e as categorias pelos quais os geógrafos humanos críticos e físicos 
“veem” o mundo através de orientações conceituais que explicam a origem e o contexto 
das mais importantes ideias, perspectivas e teorias. Em nossa experiência, tais diálogos 
podem gerar desconforto, porém, são essenciais para o desenvolvimento da pesquisa 
integradora e o crescimento intelectual de todos.
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Outro elemento importante será implementar novamente requisitos mais exigentes 
referentes aos planos de cursos multidisciplinares, que em muitas universidades foram 
sacrificados devido a situações de financiamento altamente competitivas, o interesse das 
universidades em que os estudantes terminassem no prazo, e as exigências da especiali-
zação. Este é um grande desafio à sobrevivência da Geografia como disciplina (conforme 
demonstrado por JOHNSTON, 2012), e exige que repensemos a forma como ensinamos 
nossos alunos e como explicamos e justificamos esse processo. Por isso, sugerimos que 
os estudantes participem de aulas que representem uma união das abordagens da Geo-
grafia Física e Humana crítica, para demonstrar como tal união pode gerar perguntas de 
pesquisa e achados inovadores para avançar a compreensão de assuntos sócio-biofísicos 
complexos.
Finalmente, facilitar este tipo de trabalho integrador na área da GFC requer um 
esforço logístico. O financiamento é sem dúvida uma questão importante, uma vez que 
muitos programas de financiamento existentes estão fechados a propostas da GFC. No 
Canadá5, por exemplo, o financiamento nacional é dividido entre as ciências sociais e 
físicas, portanto não é possível solicitar uma bolsa para fazer trabalhos da GFC. Mas, 
principalmente nos países onde são aceitas propostas da GFC, é essencial que os pes-
quisadores responsáveis dos programas escolham avaliadores que estejam abertos e ca-
pazes de avaliar trabalhos tanto da Geografia Física quanto da Humana crítica. Assim, 
ainda que a situação de financiamento de pesquisas da GFC nos EUA pareça ser mais 
promissora, um conjunto inadequado de avaliadores dificulta na prática o financiamento 
desse tipo de pesquisa. Existe uma situação semelhante no caso das publicações. Nossa 
experiência permite identificar que pode ser muito difícil publicar trabalhos que com-
binem as ciências físicas e o engajamento crítico com a teoria social e as relações de 
poder. Novas revistas representam uma alternativa, mas uma solução melhor seria uma 
mudança na maneira pela qual os editores e assistentes de revistas existentes escolhem 
e recrutam novos avaliadores.
O aparecimento do movimento GIS & Society no campo da Geografia é um exem-
plo deste tipo de esforço bem-sucedido para eliminar a divisão entre vários subcampos. 
Depois das chamadas “guerras SIG” dos primeiros anos da década de 1990, os geógrafos 
humanos críticos e os “GIScientists” iniciaram trabalhos integrados para chegar a um 
acordo sobre uma agenda de pesquisa em comum, focada nas implicações sociais das 
tecnologias de mapeamento (SCHUURMAN, 2000; SHEPPARD, 1995; 2005). Hoje em 
dia, alguns programas de pós-graduação (e inclusive de graduação) incorporaram estas 
perspectivas sobre o SIG em seus cursos. As novas gerações de geógrafos humanos críti-
cos estão descobrindo maneiras de incorporar técnicas de SIG como parte de uma práxis 
radical, e também como forma de produzir e fornecer uma crítica das tecnologias. Novas 
turmas de GIScientists têm cada vez mais interesse em aplicar as teorias e metodologias 
da Geografia Humana crítica para construir tecnologias de mapeamento alternativas (EL-
WOOD, 2009). Isto não significa que as diferenças entre eles tenham sido eliminadas; 
com certeza, continuam existindo verdadeiros desafios na aproximação entre a pesquisa 
geotécnica e a teoria crítica. No entanto, os trabalhos de SIG, nos últimos 20 anos, têm 
facilitado um debate mais razoável sobre estes desafios, criando assim oportunidades 
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para o engajamento e a experimentação, e fornecendo importante espaço para a Geo-
grafia Física Crítica.
Conclusões
A GFC se fundamenta a partir da união das formas de análise das mudanças sociais 
e físicas da paisagem, afirmação que Carl Sauer e outros geógrafos da mesma geração 
tinham como fundamental. Entretanto, o contexto moderno demanda ir além de noções 
generalizadas como a de “cultura” e/ou “sociedade” interagindo com sistemas ecológi-
cos estáveis na Terra. Os modos, as estratégias e as instituições de governança e desen-
volvimento interagem com processos físicos estocásticos para moldar a Terra; o racismo, 
o movimento global do capitalismo e a história do colonialismo são tão fundamentais 
quanto o ciclo hidrológico, a circulação atmosférica e as placas tectônicas. Nós defini-
mos a GFC como o campo que combina a atenção crítica às relações sociais e de po-
der com um conhecimento profundo das ciências biofísicas e tecnológicas a serviço da 
transformação social e ambiental. Ignorar a diversidade dos processos sociais ou físicos 
não é apenas ilusório, mas impede ativamente essa transformação. 
Esperamos que o debate acima leve a uma discussão sobre a possibilidade de es-
tudos mais integradores e práticas mais colaborativas. Se lida em uma perspectiva di-
ferente, a coluna de Stephen Johnston publicada na Geolog em 2012 aponta para um 
problema ainda maior de oportunidades perdidas. A GFC é a nossa resposta. 
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